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Termo de Consentimento para Tratamento de Dados Pessoais na Página
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EDUKKARE PEDTECH LTDA  |  CNPJ 55.662.048/0001-57  |  Rua Monsenhor Bruno, 
1153, Sala 128 — Aldeota, Fortaleza/CE — CEP 60.115-191

Em respeito à privacidade dos visitantes do nosso site, a EDUKKARE PEDTECH LTDA, 
CNPJ  nº  55.662.048/0001-57,  utiliza  este  Termo  para  obter  o  consentimento  para  o 
tratamento de dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

1. Por que o consentimento é necessário

O consentimento é a forma livre, informada e inequívoca pela qual você autoriza o tratamento 
dos seus dados para uma finalidade determinada. Ao enviar seus dados pelos formulários do 
nosso site, você autoriza a EDUKKARE a tratar as seguintes informações: nome, e-mail,  
telefone,  cidade,  estado,  instituição  em  que  atua,  cargo  ou  função  e  se  já  é  cliente 
EDUKKARE.

2. Finalidades

• contato da equipe da EDUKKARE para apresentação da solução e relacionamento;

• envio  de  conteúdos,  novidades  e  pesquisas  sobre  os  produtos  e  serviços  da
EDUKKARE;

• divulgação de ações, materiais e oportunidades adequados ao seu perfil de interesse.

3. Transparência, necessidade e adequação

O tratamento será realizado apenas para as finalidades aqui descritas, com o uso do mínimo 
de dados necessário. A EDUKKARE não compartilha dados pessoais com terceiros sem a 
sua autorização, salvo exigência legal.

4. Segurança e retenção

A EDUKKARE adota medidas técnicas e administrativas para proteger seus dados. Os dados 
serão mantidos pelo período de até 2 (dois) anos a contar da coleta, podendo ser mantidos 
por  prazo  maior  quando  exigido  por  lei.  Dados  anonimizados  podem  ser  mantidos 
indefinidamente.

5. Revogação

Você pode revogar este consentimento a qualquer momento, mediante solicitação pelo e-
mail dpo@edukkare.com.br.
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